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PREGÃO ELETRÔNICO o

|NSTTTUTO FEDERAL DE EDUCAçÃO, C|ÊNCIA E TECNOLOGTA DO RtO GRANDE DO NàRÍE

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1012022.

(PÍocesso Administrativo n." 23421.AO401 4.2022-611

Torna-se público que o lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Rio Grande do Norte, por meio da Diretoria de Licitações, sediado na Rua Dr. Nilo
Bezerra Ramalho, 1692, Tirol -NataliRN CEP 59.0í5-300, realizará licitaÇão, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da
Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de
2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto no 7.983, de 08 de
abril de 2013, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das lnstru@es
Normativas SEGES/MP no 05, de 26 de maio de 2017 e no 03, de 26 de abril de 2018
e da lnstrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 20í0, da Lei
Complementar n'í23, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de
1 993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 2911212022

Horário: 09:00 horário dê BrasÍlia
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https:lÀívww.qov.brlcompraslot{r
Critério de Julgamento: ffaiol dêsconto por grupo
Regime de Execução: Empreitada por Preço unitário

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitáÉo é a escolha dâ proposta mais vantajosa para a

contratação de serviços de elaboração de pro.ieto, homologaÇão na distribuidora de energia
elétrica, fornecimento de materiais, instalação, comissionamento, treinamento e entrega técnica
de geradores fotovoltaicos on{rid, conforme condições, quantidadês e êxigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

í.2. A licitaÇão será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela
constante do Termo de Referência, Íacultando-se ao licitante a participação em quantos
grupos Íorem de seu interesse, devendo oÍerecêr proposta paÍa todos os itens que os
compõem.

1.3. O critério de rulgamento adotado será o maior desconto do grupo, obsêNadas âs
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras especíÍicas para o regime de
execução empreitada por preço unitário
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2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesÕes são as que conslam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREOENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos inleressados na modalidade licitatória Pregão, em sua Íorma eletrônica.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transaÇoes inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assumê como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
pÍaticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pÍovedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação poÍ eventuais dânos deconentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferií a exatidáo dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atuâlizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à coÍreção ou à alteração dos registros tão logo identiÍique incorreÇão ou aqueles

se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá enseiar
desclassiÍicaÇão no momento da habilitaÇão.

4, DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e quê êstejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9'da lN

SEGES/MP n" 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2.S'eá concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitaÇão os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

Íorma da legislaçáo vigente;

4.2-2 que não atendam às condiçõês deste Edital e seu(s) anexo(s);

4-2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para recêber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedaÉes previstas no artigo 90 da Lei n" 8.666, de
'1993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo
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3.2. O cadastro no SICAF dêverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certiÍicado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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4.2.7 organizações da Sociedade Civil de lnleresse Público - OSCIP, atuanalô nêssa
condiÉo (Aórdão no 7 4612014-TCU-PIenário);

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da
lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, e vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual ha.,a administrador ou sócio com poder de direÉo, Íamiliar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiânça que atue na área responsável pela
demanda ou contrataÉo; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o ónjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o teÍceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 50, inciso V,
da Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013 ê ert.20, inciso lll, do Dêcreto n.o

7.203, de 04 de junho de 20í0);

4.4. Nos termos do art. 7' do Decreto n' 7.203, de 2010, e vedada, ainda, a utilização, na

execução dos sewiços contratados, de empregado da Íutura Contratada que seja familiar de
agente públ;co ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condiÉo para participaÉo no Pregão, o licilante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei ComplementaÍ no 123,

de 2006, eslando apto a usuÍruir do tratamento favorecido êstabelecido em seus
ans. 42 a 49.

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo 'não" impedirá o prosseguimenlo

no cerlamei
4.6.1.2 nos itens em que a participaÇão náo for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinaleção do campo "não" apenas
produzirá o ereito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empres de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação deÍinidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no cêrtame, ciente da

obrigatoriedade de declârar ocorrências posteriores;

4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nâ condiÉo de
aprendiz, nos lermos do artigo 7", XXX|ll, da ConstituiÉo;

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.6-7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forÇado, obseNando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no
inciso lll do art. 50 da Constituição Federal:

4.6.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva dê cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

de dissolução ou liquidação;

4.2.6 entidades empresariais que estêjam reunidas em consórcio;

c
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5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documenlos de habilitação exigidos no edilal, proposta com a descrição do objeto
oÍertado e o preço, até a dala e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados mnstantes dos
sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentaçáo de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art.43, § 1o da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Píegão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo.

5.6. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitaÇáo anteriormente inseridos no sistemai

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pÍopostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaÉo dos procedimentos de negociação

e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaÇão do licilante melhor classificado
somente serão disponibilizados para aveliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1 .1 . valor unitáio do item:
6.1.2.DescriÇão do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de ReÍerência

6.2. Todas as especificaÇões do obJeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valorês propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha dê Custos e
Formação de Preços, conforme anexo deste Edital:

6.2.'l.A Contratada deverá arcâr com o ônus deconentê de eventual equÍvoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quânto aos custos

vaÍiáveis decorrêntes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos

com o quantilativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não sêja satisfatório para o atendimento do objeto da

licitaÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1' do
artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.
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às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos
demandados e executados, concomitantemente com a realizaçáo, se necesúrio e
cabível, de adequaÇão contratual do quantitativo necessário, com base na alínea,'b"
do inciso I do aÍt. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, s2" da tN SEGES/MP
n.512O17.

6.3. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributáíos. Em
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas
as orientações a seguir:

6.3.1.cotação de percêntual menorque o adequado: o percêntual será mantido durante
toda a execuÉo contratual;

6.3.2.cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corÍesponde à media dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou
à fiscalização, a qualquêr tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

6.5. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão rêtidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, êm confoÍmidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência,

assumindo o proponênte o compromisso de executar os seíviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessáíios, em quantidades e
qualidades adequadas à perfêita execução contratual, promovêndo, quando requerido, sua

substituição.

6.7- Os preços oíertâdos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.8. O prazo de validade da proposta não será iníerior a 90 (noventa) dias, a contar dâ data

de suâ apresentação.

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrâtaÇões públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.9.'l.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a rêsponsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as sêguintes consequências:

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execuÉo do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES
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7.1 A abertura da presente licitaÇão dar-se-á em sessão pública, por meio
na data, horário e local indicados neste Edital

7.2 o Pregoeiro verificará as propostas apresenladas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos nesle Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especiÍicaÇões exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitente.

7.2.2 A desclassiÍicação será sempre Íundamentada e registrada no sislema, com
acompanhamenlo em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassiÍicaÉo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a êfeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
dê sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recêbimento e do valor consignado
no registro.

7.5.'l O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abeÍtura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobír a melhor oferta
deverá ser de 0,01% (zero virgula zero um porcento).

7-9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sislema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração dâ sessão pública.

7.1'l A pronogação automática da etapa dê lances, de que trata o item anterior, sêrá de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nêsse perÍodo de
prorrogaÉo, indusive no caso de lances intermêdiários.

7.12 Não havendo novos lances na Íorma estabelecide nos itens anleriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7-14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menoÍ lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o PregoeiÍo, no decorreÍ da etapâ competitiva do Pregão,
o sistema eletÍônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepção dos lances.

X
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7.17 Quando a desconexão do sislema eletrônico para o preg
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniclada
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos partici
utilizado para divulgação.

7.18 O Critério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

7.2O Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas ê empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Rêceita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação mm os
valores da primeira colocada, sê esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais
classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarêm na faixa de ate 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor dassificada nos termos do item anterior teÉ o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo automática para

tanto.

7.23 Caso a micÍoempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desisla ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classiíicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que sê encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que sê identifique aquêla que primeiro poderá apresentar melhor
oÍerta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances Íinais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26 Havendo eventual empate entrê propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 30, § 2', da Lei n'8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência,

sucessivamente, ao objeto executado:

7 .26.1 .1 por empresas brasileirasi

7.26.1.2 por empresas que invistam em pêsquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.26.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7 -27 Persistindo o empate, a proposla vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dêntre as propostas ou lances empatados.

7 -28 Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhâr, pelo sistema elêtrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preÇo, para que se.ia obtida melhor proposta, vedada a negociâÇão em condições
diferentes das previstas neste Edital.
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7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom pe lo§

demais licitantes

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licilante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adêquada ao último lance ofertado após a
negociação rcalizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos
complementaÍes, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

7.283 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

7.29 Após a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA.

8. 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro
lugar quanto à adequaÉo ao ob.ieto ê à compatibilidade do preço em relação ao máximo
êstipulado para contrataÇão neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágraÍo
único do art. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:

8.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de abertura do certame.

8.2.2. Especificações do objeto de Íorma clara, observadas as especificaÇões

constantes dos projetos elaborados pela Administração;

8.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso êm moeda
conente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado,
considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

8.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresenlar
discriminadamênte as parcelas relativas à mão de obra, materiais,
equipamentos e serviços;

8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, frêtes, seguros e
quaisquer outros que incidam na contratação do ob.ieto;

8.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilhe deverào
refletir com fidelidade os custos especiÍicados e a margem de lucro
pretendida;

8.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante
o uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas.

8.2-4- Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

8-2.4-1. O cronograma Íísico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar
o cronograma de des€mbolso máximo por período constante do Termo
de referência, bem como indicar os serviços pertêncentes ao caminho

crítico da obra.

8.2.5. Benefícios e Despesas lndiretas - BDl, detalhando todos os seus componentes,

inclusive em íorma percêntual, conforme modelo anexo ao Edital;

8.2.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilizaÉo
e instalaÉo dê cantêiro e acampamento, bem como quaisquer outros
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itens que possam ser apropriados como custo direto da ot@ nao cF
poderão ser incluídos na composiÉo do BDl, devendo ser cotado§n-ã- -
planilha orçamentária.

8.2.5.2. As alíquotas de lributos cotadas pelo licilante não podem ser superiores
aos limites estabelecidos na legislação tributaria;

8.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o
lmposto de Renda de Pêssoa JurÍdica - IRPJ e a Contribuição Sobre o
Lucro LÍquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;

8.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributaÉo de incidência não.
cumulativa dê PIS e COFINS devem apresenlar demonstrativo de
apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais
dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média
dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensação dos créditos previstos no art. 30 das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os benefÍcios tributários concedidos pela

legislação tributária.

8.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de lSS, PIS e COFINS, discriminados na composição do
BDl, compatfveis com as alíquotas a quê estão obrigadas a recolher,
conforme previsão contida na Lei Complemenlar 12312006.

8.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que

estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art- 13, § 30, da
referida Lei Comdementar;

Parâ fins de análise da proposta quanto ao cumprimenlo das especiÍicações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escÍita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9. 1 do Anexo
Vll-A da ln SEGES/MP n. 512017, que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4-2. contênha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especiÍicações técnicas exigidas no Termo de ReÍerência e/ou
anexos;

8.4.4. Apresentar, na composição de seus preços:

8.4.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossímil:

8.4.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

A.4.4.3. quantitativos de mão-de-obrâ, mãteriais ou equipamentos insuÍicientes
para compor a unidade dos serviços.

8.4.5. apresentar preço Íinal superior ao preço mâimo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -
TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos
unitários como no valor global, ou que apresenlar preço maniÍêstamente
inexequível;

Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preÇo global ou empÍeitada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se veriÍique que
qualquer um dos seus custos unitários supera o mnespondente custo unitário de
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referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas
no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discÍiminados nos
projetos anexos a este edital.

Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada jntegral, a participação na presente licitação implica a concordância do
licitante com a adequação de lodos os projelos anexos a estê êdital, de modo que
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,
plantas, especiíicações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu coniunto, a dez por cenlo do valor total do Íuturo contrato,
nos termos do art. 13, ll do Decreto n. 7.983/2013.

Caso o Regime de Execugão seja o de empreitada por prêço unitário, será
desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um
dos seus custos unitários supera o côrrêspondente custo unitário de referência fixado
pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.

Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o obieto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

8.8.1. for insuÍiciente para a cobeÍtura dos custos da contÍatação, apresente preços
unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preÇos dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limitês mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da Íemuneração.

8.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inÍeriores àqueles
Íixados êm instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convênções coletivas de trabalho vigentes

O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 'lo e 20, da Lei

no 8.666, de 1993.

8.9.1. Se hower indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complemenlares, poderão ser efetuadas
diligências, na forma do § 3" do artigo 43 dâ Lei n'8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP N. 5, de 2017, pâra

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.9.2. Quando o licitante apresentar preÇo Íinal inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofeÍtâdos para o mesmo item, não sendo possível a suâ imediata
desclassiÍicação por inexequibilidade, será obrigatória a realizaçáo de diligências
para o exame da proposta.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo aprêsentar as provas ou os

indícios que fundamenlam a suspeitâ.

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somenle poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,

vinte e quatro horas de antecedência, e a omrrência será registrada em ata

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio dê funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte ê quatÍo)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.
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Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo pregoeiro,
desde que não haja majoÍação do preço.

8.12.1. O ajuste de quê trala este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de mnêção a indicação
de recolhimenlo dê impostos e contribuições na forma do Simplês Nacional,
quando não cabÍvel esse regime.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidadê, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chal" a nova
data e horário para sua continuidade.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiío passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
Ílcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n'123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veriÍicará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condiÉo prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do licitante
detentor da proposta clãssificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumpnmento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contÍatação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria€eral da União (www.Dortaldatransparencia.qov.br/cets);

c) Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Consêlho Nacional de Justiça
(www.ônl jus.brlimorobidade adm/consultar requerido.ohp).

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consultâ de licitantes pessoa.iurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d'acima pela Consulta Consolidada de Pessoe Jurídica
do TCU (https://certidoesapf .apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritáÍio, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que
prevê, dêntre as sanções impostâs ao responsávêl pela prática de ato de improbidâde
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário-

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar
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se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre
oulros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestaÉo
previamente à sua desclassificaÉo.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, dê
2006, seguindo-se a disciplina antes êstabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, êm relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na lnstrução Normativa
SEGES/MP n" 03, de 2018

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prêvista na lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaÇão do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data pÍevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualazar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitanle, exceto
se a consulta aos sítios êletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em êncontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43,

§3o, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresêntados, o
licitante será convocado a êncaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo

de 24 (vinte ê quatro) horas, sob pena dê inabilitaÇão.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais nãoiigitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.

9.5. Não serão âceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferêntes, salvo aqueles legâlmênte permitidos.

9.6. Se o licitante Íor a matriz, todos os documenlos deverão estar em nome da matriz, e
sê o licitante for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, ê no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão acêitos registros dê CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuiçÔes.

12
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habilitação

9.8.

9.9.

Habilitação juídica:

9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenle
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores:

9.8.2. lnscrigão no RegistÍo Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaÉo no Registro onde tem sêde a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçâo dos
seus administradores;

9.8.4. Decreto de autorizaÉo, em se tratando de sociedade empresária eslrangeira
em íuncionamento no País;

9.8.5. Os documenlos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidaÉo respectiva;

Regularidade fiscal e tÉbalhista:

9.9.1. prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadaslro
de Pessoas Físicas, confoÍme o caso;

9.9.2. prova de regularidade Íiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pelâ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751,

de 02j1012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de debitos inadimplidos peÍante a iustiÇa do trâbalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da consolidaÇão das lêis do trabalho, aprovada pelo decretoJei no

5.452, de lo de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscriÉo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratuâl;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazendâ Municipal do domicílio ou sede do licitante;

9.9.7. caso o licitante seia considerado isento de tributos relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçâo de declaração emitida
pela corrêspondente Fazenda do domicÍlio ou sêde do fornecedor, ou outra equivalente,
na forma da lei;

9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar
n. 123, de 2006, a licitante melhor clâssificadâ deverá, também, apresentar a
documentaÇão de regularidade Íiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresâs de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execuÇão do contrato, ainda que
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exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização prêvisto no art
Decreto no 8.538, de 2015.

QualiÍicação Econômico-Financeira:

9.10.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

5.10.2. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da situação financeira da empresa será mnslatada mediante
obtenÉo de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), rêsultantes da aplicação das Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvênciâ Geral e Liquidez Corrente deverá

comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente â 5% (cinco por

cento) do valor total estimado da contrâtação ou do item pertinente.

VISTJ
odo

9.10

9.11 Qualificação Técnica:

9.1 1.'1. Os critérios de qualiÍicaÇão técnica a serem atendidos pelo fornecedor
serâo:

9.'l'l.1.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), conforme
as áreas dê atuaÇão previstas no Projeto Básico, em plena

validade;

Quanto à capacitação técnim-operacional: apresentaÇão de

um ou mais atestados de capacidade técnica, fornêcido por

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
identiÍicada, em nome do licitante, relativo à execução de obra

9.1',1.1.2.
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ou serviço de engenharia, compatível em ca .ç
quantidades e prazos com o ob.jeto da presente licita
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor
signiÍicativo do objeto da licitação:

9.11.1 .2.1 . Para o lote 1 , Projeto, fornecimento e instalaÉo
de sistema Íotovoltâico sobre cobertura de
edificação, com potência mínima de 5 kWp;

9.11 .1.2.2. Para o lote 2, Projeto, fornecimento e instalaçâo
de sistema Íotovoltaico sobre o solo, inc'lusive
projeto e execuÉo das Íundaçóes em concreto
armado, com potência mínima de 5 kWp.

9.11 .1.2.3. Parâ o lote 3, Projeto, íornecimento e instalação
de sistema Íotovoltaico sobre cobertúra de
estacionamento, inclusive fornecimento do
CARPORT, projeto e execução das fundações
êm concreto armado, com potência mínima de
5 kwp.

9.11.í.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem
aceitos, deverão ter as seguintes informações:

9.11.1.3.1. Número da ART (anotação da responsabilidade
técnica);

9.11.1.3.2. ldentificaÇáo do Contratante (pessoa física ou
jurídica) sem relação direta com a licitante.

9.11.1.3.3. Local do serviço;

9.11.1.3.4. Data de realização do(s) serviço(s).

9.í'1.1.3.5. Descrição do serviço contratado (especificar
potência do(s) gerado(es) eletromecânico(s)
atendido(s).

9.11.1.3.6. Quantilativosexecúados.

9.11 .1.3.7 . Assinalura do Conlratante e do Contratado

9.11.1.4. Será admitida, para Íins de comprovação de quantitativo

mínimo do serviço, a aprêsentaÇão de diferentes atestados de
serviÇos exêcutados de forma concomitante;

9.11.1.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante
apresentação dê Certidão de Acêrvo Tecnico - CAT,
expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da
legislação apliúvel, em nomê do(s) responsável(is) técnico(s)
e/ou membros dâ equipe técnica que participarão da obra,
que demonslre a Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART, relativo à execução dos serviços que compõem as
parcelas de maior relêvância técnica e valor signiÍicativo da
mntratação, a saber:

9.11.1.5.1. Para o Engenheiro Eletricista: serviços de
projeto e exêcução de sistema fotovoltaico on-
grid, com potência mínima de 5 kwp-

9.11.1.5.2. Para o Engenheiro Civil:
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9.11.í.6.

9.11 .1.7.

9.11.í.8.

l iEt

9.11.1.5.2.1. serviços de
estrulural de

9.11.1.5.2.2. pÍojeto e execução de fundações em
concrelo armado (condição para os
lotes 2 e 3).

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica
acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente
da empresa licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendendo-se como tal, para fins desle certame, o
sócio que mmprove seu vínculo por intermédio dê contrato
social/estatuto social: o administrador ou o diretor; o
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho
e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato
escrito firmado com o licitante, ou com declaraçáo de
mmpromisso de vinculação contratual Íutura, caso o licitante
se sagre vencedor desta licitação.

No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que
trata este subitem poderão ser substituídos, nos têrmos do
artigo 30, §10, da Lei n" 8.666, de 1993, por proíissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição
seja aprovada pela AdministraÇão.

As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas
as inÍormações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à eontratação
e das correspondentes CertidÕes de Acervo Técnico
(CAT/CRT), enderêço atual da contratante e local em que

foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de
técnica industrial.

9.1 1.1.9 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, dêverão
apresenlar atestado de visloria assinado pelo servidor
responsável.

9.11.1.9.'í. O atestado de vistoria poderá ser substituído
por declaração emitida pelo licitante em que

conste, altemalivamente, ou que conhece as
condições locais para exêcução do ob.ieto; ou
que lem pleno conhecimento das condiÇões e
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,
assumindo total responsabilidade por este fato
e quê não utilizará deste para quaisquer
questionamentos íuturos que enseiem
desavenças lécnicas ou Íinanceiras com a
contratante.

9.11.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz
ou da filial de êmpresa licitante.

9.11.2.1 . Nâ presente licitaÉo, será ACEITO o somatório de atestados
de.capacidade técnico-operecional para atingimento dos
quantitativos m ínimos demandados.

tô
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9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não i

que a licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

'l . A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa se.ia ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existência de alguma Íestrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinc!) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularizaÇão. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentaÉo de justiíicativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classiÍicação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade mopeÍativa com alguma restrição na documentação
flscal ê trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspendêrá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua
continuidade.

Será inabilitado o licitante que não compÍovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em
desacordo com o estâbelecido neste Edital.

o

9.12

9.13.

9.14.

9.15.

9.16.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, êm
havendo inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual oconência
do empate flcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequentê.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estivêr concorrendo em oulro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
@n@rrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaÇão, além da aplicaÇão
das sanções cabíveis.

9.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitâÇão, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suÍiciente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçáo fixadas no Edital, o
licitantê será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

'10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte
ê quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

'10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de cuslos e íormaÇão de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo â este instrumênto
convocatório.
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10.2

10.4

1 0.6

11, DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularizaÉo fiscal e trabalhista da licitante
qualiÍicada como microempresr ou empresa de pequêno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitantê manifeste a intênÉo de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisáo(ões) pretende recoreÍ e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veíficar a tempestividade e a
existência dê motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2-1- Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
veriÍlcaÉ as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intenção de reconer
importará a decadência desse direito.

11-2-3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir dê então, o prazo de

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrenazões também pelo sistema
eletrônico, êm outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrenle,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos êlementos indispensáveis à defesa de seus
intêresses.

1'1.3. O âcolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constantê neste Edital.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta

12.
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10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e aqência do licifante ú?O.Oor. OY

para flns de pagamenlo. -"-"* '-<"::: -'''
A proposta final deverá ser documenlada nos autos e será levada em consideraÇão no

decorrer da execuÉo do contrato e aplicação de eventual sanÉo à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda correnle nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).

'10.3.1. Oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecêrão os
primeiros; no caso de divergência enlre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão êstes últimos.

A oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto destê Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquêr outÍa condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de dêsclassiÍicaÇão.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital ê seus Anexos, náo sendo
considerada aquela que não conesponda às especiÍicações ali contidas ou que estabelêça
vínculo à proposta de outÍo licitante.

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

10.3.

10.5.
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaÉo de atosX$li
V IST

12.2.

sessão

ores o
à realizaÇão da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sesBu-
pública, situaÉo em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver eno na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante dedarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o inslrumento equivalente
ou não comprovar a regularização Íiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § lo da LC n.
12312006, serão adotados os procedimentos imedialamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhaÍ a
reaberla-

14.

í5.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), êflail, de
acordo com a Íase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante mantêr seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitaÇão sêÍá adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposiÇão de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridâde
competente homologará o procedimento licitatório.

DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1 . Sera exigida a preslaÇão de garantia na presente mntratâÇão, conforme regrasconsántesdo
Termo de Referência.

DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

15.í. Homologado o resultado da licitação, têÍá o adjudicatário o prazo de '10 (dez) dias,
contados a pârtir da data de sua convocaÇão, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
devalidade encontra-se nela Íixado, sob pena de decair do direito à contrataÉo, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
âssinature da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediânte correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recêbimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necesúrias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitânte
vencedor, a descriÇão do(s) item(ns), as respêctivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

15.4.1. Será induído na ate, sob e foÍma de anêxo, o registro dos licitantes que

acêitarem cotar os bens ou serviços @m preços iguais aos do licitante vencêdor na
sequência da classiÍicação do certame;
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaÉo, para assinaÍ o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, confome o
caso (Nota de Empenho/carta contrato/Autoizaçáo), sob pena de decair do direito à contrataÇáo,
sem prejuízo das sanções previslas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer pêrante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a AdministraÇão poderá encaminhálo para
assinalura, mediante conespondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data
de seu recebimento ou da disponibilização do acêsso ao sistema de processo eletrônico.
16.2.2. O prazo pÍevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. refeida Nota está sub§rtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios
ali estabelecida as disposiÇões da Lei no 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposla e âs previsões contidas no edital e seus
anexos;
16.3.3. a contratada reconhece quê as f,,póteses dê rêscisâo são aguêlas previsÍas
nos arl,gos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdministraÇào previstos

nos artlgos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contrataÉo é o estabelecido no Termo de Referência.
16.5. Previamente à contratação a Administíação realizárá consulta ao SICAF para
identiÍicar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidede, proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art.29, da lnstruÉo NoÍmativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 6", lll, da Lêi n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que hower necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, ê o Íornecêdor não estiveÍ inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contralação.
16.5.2. Na hipotese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situãÇão perante o cadaslro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicaÉo das penalidades previstas no edital e enexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovâção
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiÇões de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaÇões legais cabÍveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classiÍicação, para, após a
comprovação dos requisitos para hâbilitação, analisada a propostâ e eventuais documentos
complementares e, Íeita a negociação, assinar o contÍato ou a ata de registro de preÇos.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
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'17.1. As regras acerca do reaiustamento em sentido geral do ,"1o, -nt,,tr"&:t:'o9estabelecidas no Termo de ReÍeÉncia, anexo a este Edital. 
-z'

Do RECEBIMENTo Do oBJETo E DA FIScALIzAçÂo

18.1 . os critéÍios de recebimento e aceilação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.
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21.1 .

21.2.

21 .3.

18.

'19. DAs oBRIGAçÔES DA CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA

19.'1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelêcidas no Termo de
Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

20.1.1. É admitida a cessão de crédito deconente da contrataçáo de que trata este
lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este
Edital.

DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.

Comete infraÇão administrativa, nos teÍmos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. nâo assinar o lermo de contrâto ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21 .1 .2. náo assinar a ata de registro de preços, quando cãbível;

21.1.3. apresentar documentação Íalsa;

21.1 .4. deixaÍ de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1 .5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.'1.6. não mantiver e proposta;

2'1.1.7. cometer fraude Íiscal;

21.1.8. comportar-sê de modo inidôneo;

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preÇos que, convocados, não honrârem o compromisso assumido
injustificadamente.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a deôlaração falsa quanto às condições de
participaÇão, quanto ao enquadramento como MFJEPP ou o conluio entre os licitantes, em
quâlquer momento da licitaÉo, mesmo após o encerramento da fase de lances.

O licitante/adjudicatário que comêter qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidâde civil ecriminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Adve(ência por Íaltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos signiÍicativos eo objeto da contrataÉoi

21 .4.2. Mulla de ate 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

21 .4

21
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mpedimento de mntratar com o órgão, entidade .vtSTO
dade

o

21.4.3. Suspensão de licitar e i

administrativa pela qua
prazo de até dois anos;

o

21.5.

21.6.

21 .7

21 .8

21.9

21.10

21 .11

21.12

21 .13

I a Administração Pública opera e atua concretam

21.4.4. lmpedimento de licitar e de contralar com a união e descredenciamento no SlcAF,
pelo prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também
e apliúvel em quaisquer das hipóteses previstas como inÍração administraliva
neste Edital.

21.4.5. DeclaÍaçào de inidoneidade para licilar ou contratar com a AdministraÉo pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade quê aplicou a penalidade, que
será concedida sempÍe que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durantê o processo de aplicação de penalidade, se houver indÍcios de prática de inÍração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como alo lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa devêrão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão siobre a êvêntual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos te[mos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuraÇão da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

Caso o valor da multa não seia suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/ad.iudicatáÍio, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de í999.

A autoridade competente, na apliceÇão das sanÇões, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÉo,
observado o princípio da proporcionalidade.

As penâlidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o en@rramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22-2. A apresentaÇão de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o resultado do

ertame em relação ao licitante melhor classiÍicado.
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22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classiÍicação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somentê será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto
n" 7.8922013.

DA IMPUGNAçÃO AO ED]TAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo ê-mail ditic@if rn.edU.bÍ. ou por
petiÉo dirigida ou protocolada no endereço na Rua Dr. Nilo Bezena Ramalho, 1692, bairro Tirol,
Natal/RN CEP 59.015-300. Diretoria de Licitações.

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnaÇão no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cêrtame.

Os pedidos de esclaÍecimentos referentes a este processo licitatório deverâo ser enviâdos ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicádo no Edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitaÍ subsídios formais aos responsáveis pela

elaboraÇão do edital e dos enexos.

As impugnaÉes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá sêr
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitâÇão

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgades pêlo sistema e vincularão os
participantes e a administraÉo.

DAS DISPOSIçÔES GERAIS

Da sessão pública do Prêgão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anleriormenle estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as reÍerências de tempo no Edital, no eviso e durante a sessão pública observarão o horário
de BÍasília - DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou Íalhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classiÍicação.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÇão.
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24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra
princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contralação.

os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não seÉ, em nenhum caso, responsável por essês custos, independenlemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exc{uir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

O dêsatendimento de exigências formais não essenciais não imporlará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevaleceÉ as deste Edital-

O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos
httpsrlr'lvww.qcv.br/compraslDt-br ou httDs://Dortal.,lrn.edu.br/acessoainformacao/licitacoes-e-
contratosllicitacoesi 2022-licitacoes, e também poderão sêr lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr.

Nilo Bezerra Ramalho, 1692, baino Tirol, NataURN CEP 59.015-300, nos dias úteis, no horário das
08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereç! e período no qual os autos do processo

administrativo permanecêrão com vista franqueada aos interessados.

24.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência;

24.12.'1.1. Apêndice I - Caderno de en@rgos e especificações técnacas;

24-12.1.2. Apêndice ll - Planilha de ComposiÉo de BDI não desonerado;

24.12.1.3. Apêndice lll - Planilha de Composição de BDI desonerado;

24.12.1.4. Apêndice lV - Planilhas Estimativas de Custos, Formação de Preços,

cronogramas fi sicos-fi nanceiros;

24.12.1.5. Apêndice V - Estudos Técnims Preliminares;

24.12.1.6. Apêndice Vl - Anotâção de responsabilidâdê técnica;

24.'12.1.7. Apêndicê Vll - Termo de justificetivas técnicas releventes.

24.12.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato,'

24.12.3. ANEXO lll - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso

XxXlll do art. 70, da Constituição Federal: Disponível no Portal dê Compras

24.12.4. ANEXO lV - Modelo de Atestâdo de Vistoria;

24.12.5. ANEXO V - Modelo de Proposta;

24.12.6. ANEXO Vl - Modelos de declaração de elaboraÉo independente de proposta;

Disponível no Portal de Compras

24.12.7. ANEXO Vll - Modelo de declaração de inexistência de fato supeÍveniente
impeditivo da habilitação; Disponível no Portal de Compras

24.12.8. ANEXO Vlll - Modelo de dêclâração de microemprêsâ, de empresa de pequeno

porte, ou dê cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n' 1'1.488, de 2OO7i

Disponível no Portal de Compras
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24.12.9.

24.12.10.

24.'12.11 .

ANEXO lX - Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO X- Encargos Sociais.

ANEXO Xl - Curvas ABC.

Natal, 01 de dezembro de 2022.

Assinatura do responsável pela elaboração do edital

Erivâldo Bêzena de Lima

Coordenador de Licitações

Assinatura da autoridade comPetente

Júlio César Carneiro Camilo

Diretor de Licitações
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ANEXO IV

MODELO DE TERMO DE VISTORIA

ATESTADO DE VtStTA AO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERV|ÇO

Ref.: Pregão Eletrônico n" 10.2022 - Reitoria

Atestamos que o (a) Sr. (a)- na qualidade de profissional indicado

pela empresa CNPJ_____..=_ telefone

LJ................ compareceu no e efetuou visita aos locais dos

postos onde serão prestados os serviços, conforme especificado em Edital.

de de 2022.

[Obs.: Caso a licitante opte por não realizar a vistoria ao local, deverá declarar que

assume total responsa bilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer

questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este

órgão.l

Assinatura e matrícu la do servidor responsável

Assinatura do profissional indicado pela Empresa

í
oa

tn.Q vrsro
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ANEXO V

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

AO TNSTTTUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CtÊNC|A E TECNOLOGTA DO RtO

GRANDE DO NORTE _ IFRN

PREGÃo ELETRÔNtco N" 10/2022 - Reitoria

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços de

.., pelo preço global de R$ _ , para

execução em _ ( ) dias consecutivos, conforme Planilha de Preços anexa.

Declaramos que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive

aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas

exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no

custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e

desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em

qualquer caso, direito regressivo em relação ao IFRN.

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das

normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual

ou superior, bem como as recomendações e instruções do Orgão de Fiscalização

do IFRN, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização

dos trabalhos, de conformidade com as específicações.

lnformamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de _
( ) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a

assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando

para esse fim o Sr. Carteira de ldentidade n"
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expedida em JJ- Orgão Expedidor

como representante desta Empresa.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos

relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condiçôes

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

FIRMA LICITANTE/CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGA

í
ô

e CPF no
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